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1. APRESENTAÇÃO  

 
Apresentamos ao Conselho Superior a proposta de Agenda Regulatória para o ano 

de 2024, consolidada por esta Diretoria-Geral. 
 
O documento contém propostas normativas que serão executadas em 2024, com 

vistas a propiciar uma perspectiva geral e integrada aos agentes interessados, entre 
eles, poderes concedentes, concessionárias e usuários em geral. 

 
A Agência vem experimentando um substancial aumento de atribuições e 

visibilidade desde 2021, com a regulação do gás canalizado, prevista na Lei Estadual n. 
15.648/21, e com as concessões rodoviárias, além dos aeroportos de Passo Fundo e 
Santo Ângelo, cujo edital foi recentemente homologado pela Agência.  

 
Some-se a esse quadro a Lei n. 14.026/2020, denominado “Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico”, que alterou a Lei n. 11.445/2007 em pontos importantes, como a 
forma de prestação dos serviços e a previsão de metas de universalização de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário para o ano de 2033, além da instituição 
de uma agência reguladora que fixa diretrizes normativas para as agências 
subnacionais: a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico.  

 
Com isso, houve aumento significativo de atribuições normativas, que passam, a 

partir do ano de 2024, a compor a Agenda Regulatória da AGERGS, a ser aprovada pelo 
Conselho Superior anualmente, a fim de dar transparência e previsibilidade aos poderes 
concedentes, aos delegatários dos serviços, aos usuários e a todos os demais 
interessados na regulação e nos serviços públicos delegados. Internamente, a instituição 
da Agenda Regulatória é fundamental instrumento de planejamento e acompanhamento 
das ações desempenhadas pela AGERGS. 

  
Por fim, o modelo apresentado da Agenda Regulatória foi categorizado por Eixos, 

atribuindo a cada um deles uma área específica, salvo o Eixo D, sem prejuízo da 
proposição normativa da AGERGS em áreas ou temas que entender necessários à 
regulação dos serviços públicos delegados: 

 
Eixo A: Gás Canalizado 
Eixo B: Saneamento (Abastecimento de água e esgotamento sanitário)  
Eixo C: Rodovias 
Eixo D: Atuação Interdisciplinar 
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2. EIXO A: GÁS CANALIZADO 

 
Título Regulamento de Penalidades 
Descrição Elaboração de Regulamento de Penalidades para o setor regulado de gás 

canalizado. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos 
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Gerência de Energia Elétrica e Gás Canalizado 

Objetivos  Disciplinar as sanções administrativas aplicáveis aos serviços locais de 
gás canalizado por infrações ao Contrato de Concessão, à legislação e 
demais normas relacionadas ao tema. 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 15.648/21 
Contrato de Concessão 

Processos administrativos  001003-39.00/23-7 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 

 
 
 
 

Título Proposta de Regulamento de Indicadores Técnico-Comerciais 
Descrição Elaboração de proposta pelas áreas técnicas de Regulamento de 

Indicadores Técnico-comerciais para o setor regulado de gás canalizado. 
 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Gerência de Energia Elétrica e Gás Canalizado 
 

Objetivos  Disciplinar os indicadores técnico-comerciais aplicáveis aos serviços locais 
de gás canalizado por infrações ao Contrato de Concessão, à legislação e 
demais normas relacionadas ao tema. 
 
 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 15.648/21 
Contrato de Concessão 

Processos administrativos  Não há. 

Entrega Prevista 2º semestre/2024 
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Título   Finalização da Proposta de Norma Regulatória  
  Metodologia Conta Gráfica 

Descrição Elaboração de mecanismo de recuperação das variações do preço do gás 
e do transporte nas tarifas dos serviços de distribuição de gás canalizado 
no Estado do Rio Grande do Sul.  

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos 
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Gerência de Energia Elétrica e Gás Canalizado 

Objetivos   
Ferramenta regulatória na qual são registradas e acumuladas as 
diferenças, positivas ou negativas, referentes ao custo do gás e de 
transporte, entre os preços contidos nas tarifas de fornecimento aplicadas 
aos faturamentos mensais dos usuários, pela prestação do serviço de 
distribuição, e aqueles faturados pelos supridores à Concessionária, de 
acordo com os Contratos de Suprimento. 
 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 15.648/21 
Contrato de Concessão 

Processos administrativos  001722-39.00/21-9 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
 

 
 

Título Proposta de Regulamento de Aprovação das Minutas dos 
Contratos de Suprimento de Gás 

Descrição Elaboração de proposta regulatória para aprovação das minutas de 
contrato de suprimento de gás. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos 
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Gerência de Energia Elétrica e Gás Canalizado 

Objetivos  Disciplinar os procedimentos regulatórios relativos à aprovação pela 
AGERGS nas minutas de contratos de suprimento de gás. 
 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 15.648/21 
Contrato de Concessão 

Processos administrativos  Não há 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
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Título Atualização Regulamento de Serviços do Mercado Livre 
Descrição Disciplina a prestação do serviço público de distribuição de gás canalizado 

para os consumidores livres e as condições gerais para atuação dos 
agentes no mercado livre de gás canalizado no Estado do Rio Grande do 
Sul, aprovadas pela REN n. 68/2023. 
 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos 
Diretoria de Assuntos Jurídicos  
Gerência de Energia Elétrica e Gás Canalizado 

Objetivos  Atualizar a Resolução Normativa 68/2023 que disciplina a prestação do 
serviço público de distribuição de gás canalizado para os consumidores 
livres e as condições gerais para atuação dos agentes no mercado livre de 
gás canalizado no Estado do Rio Grande do Sul. 
 

Atos normativos  Resolução Normativa 68/2023 
Lei 10.931/97 
Lei 15.648/21 
Contrato de Concessão 

Processos administrativos  Não há 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
 

 
  



 

7  

3. EIXO B: SANEAMENTO 
 
 

Título Proposta da metodologia de mecanismos de incentivo a eficiência das 
prestadoras de serviços de saneamento 

Descrição Concluir e aprovar a metodologia de mecanismos de incentivo a eficiência 
das prestadoras de serviços de saneamento a ser calculada nos processos 
de revisão tarifária e aplicada nos processos de reajustes anuais 
subsequentes. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 

Objetivos  Fomentar a eficiência das prestadoras dos serviços de saneamento 
atendendo aos princípios da modicidade tarifária, qualidade dos serviços e 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos.  

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 11.445/07 
Contrato de Concessão 
 

Processos administrativos  000496-39.00/21-0 

Entrega Prevista 2º semestre/2024 

 
Título Aderência aos normativos referenciais da Agência Nacional de Águas - 

ANA 
Descrição Elaborar e aprovar a proposta de resolução para a adoção, pela AGERGS,

das Normas de Referência emanadas da Agência Nacional de Águas: 
- NR 03/23 - Indenização dos ativos 
- NR 04/24 - Práticas de Governança das ERIs; 
- NR 05/24 - Matriz de Risco Contratos de Concessão 
- NR 06/24 - Modelos de Regulação tarifária dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário; 
- NR 07/24 - Regulação Serviços Públicos de Limpeza Urbana e de 
Manejo de Resíduos Sólidos 
 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Diretoria de Qualidade dos Serviços 

Objetivos  Promover a aderência da AGERGS as normas de referência editadas pela 
Agência nacional de águas e saneamento básico - ANA.  

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 11.445/07 
Resolução ANA Nº 161 
 

Processos administrativos  000081-39.00/24-7 

Entrega Prevista 2º semestre/2024 
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Título Normatização de sistemas individuais – limpeza de fossa séptica- 
Município de Uruguaiana 

Descrição Regulamentação de sistemas individuais e/ou condominiais de tratamento 
de esgoto (fossas sépticas e sumidouros).  

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Diretoria de Qualidade dos Serviços 

Objetivos  Promover a regulamentação para atender a prestação de serviços 
adequados. 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 11.445/07 
Contrato de Concessão 
 

Processos administrativos     001339-39.00/23-3 

Entrega Prevista 2º semestre/2024 
 
 

 
Título Proposta de revisão da REN 35/2016 e 39/2018   

Cobrança pela disponibilidade de esgoto Corsan e BRK Ambiental 
Soleira negativa. 

Descrição Revisar as resoluções normativas que disciplinam a cobrança pela 
disponibilidade dos sistemas de esgotamento sanitário operados pela 
CORSAN e pela BRK Ambiental Uruguaiana. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Diretoria de Qualidade dos Serviços 

Objetivos  Avaliar a eficácia na indução à conexão do imóvel à rede, a forma de 
aplicação dos recursos arrecadados em decorrência da cobrança pela 
disponibilidade, dentre outros itens necessários ao aprimoramento de tais 
normas. 

Atos normativos  Lei 10.931/97 
Lei 11.445/07 
Contrato de Concessão 
 

Processos administrativos  000904-39.00/21-0 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
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4. EIXO C: RODOVIAS 

 
 

Título Metodologia Revisão Ordinária Anual – RSC 287 
Descrição Elaborar e aprovar proposta de resolução com a metodologia de 

revisão tarifária da RSC 287 - Rota de Santa Maria. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Diretoria de Qualidade dos Serviços 

Objetivos  Metodologia de revisão anual em resolução normativa da Agência, 
com observância do processo regulatório, a fim de que, no ano de 
2024, estejam definidas as premissas da revisão, conferindo maior 
segurança jurídica e estabilidade a esse tipo de processo. 

Atos normativos  Contrato de Concessão nº 20/2021 
Resolução Decisória 701/2023 

Processos administrativos    001158-39.00/23-8 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
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5. EIXO D:  ATUAÇÃO INTERDISCIPLINAR 
 

Título Proposta de Norma de Mediação de Conflitos  
Descrição Atualização da Resolução 123/2002 que dispõe sobre os Procedimentos 

de Mediação de conflitos da AGERGS 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Assuntos Jurídicos 

Objetivos  Elaboração de minuta de resolução normativa para atualizar os 
procedimentos administrativos para resolução de conflitos entre os 
agentes do setor regulado pela AGERGS 

Atos normativos   
Lei Estadual nº 10.931/97  
Lei Estadual nº 15.612/21 

Processos administrativos    000259-39.00/23-1 

Entrega Prevista 2º semestre/2024  

 
Título  Revisão REN 32/2016 
Descrição Disciplina os processos administrativos de fiscalização dos serviços 

públicos regulados pela AGERGS e de aplicação de sanções regulatórias 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Assuntos Jurídicos 
 

Objetivos  Atualizar e uniformizar os procedimentos administrativos de fiscalização da 
AGERGS. 

Atos normativos  Lei Estadual n.º 10.931/97 
 

Processos administrativos  001815-39.00/23-0 

Entrega Prevista 1º semestre/2024 
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Título  Revisão REN 13/2004 
Descrição Dispõe sobre as infrações e as sanções aplicáveis pela AGERGS aos 

delegatários de serviços públicos regulados. 

Área técnica 
responsável: 

Diretoria de Tarifas e Estudos Econômicos  
Diretoria de Assuntos Jurídicos 
Diretoria de Qualidade dos Serviços 

Objetivos  Atualizar o instrumento de  sanções aplicáveis pela AGERGS, no âmbito de 
suas competências, aos delegatários dos serviços públicos regulados em 
razão do descumprimento da legislação, dos contratos e das normas 
regulatórias. 

Atos normativos  Lei Estadual n.º 10.931/97 
 

Processos administrativos  Não há 

Entrega Prevista 2º semestre/2024 
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6. QUADRO RESUMO 
 

 

 
 


